
elitt4ea 	zilbacie gaTtdaté 

c6itado- de (47,0, ado  

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE TAUBATÉ E 0 

LAR IRMA AMÁLIA SOB PATROCÍNIO DE 

SÃO JOSÉ, PARA A CELEBRAÇÃO DE 

PARCERIA DESTINADA A REFORMA DE 

INSTALAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO, 

MEDIANTE A TRANSFERÊNCIA DE RECURSO 

PROVENIENTE DE EMENDA PARLAMENTAR. 

O MUNICÍPIO DE TAUBATÉ por intermédio da Prefeitura Municipal de Taubaté, inscrita no 
CNPJ/MF sob n°. 45.176.005/0001-08, com sede Av. Tiradentes, 520, Centro, nesta cidade, doravante 
denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representado pelo Chefe do 
Executivo Municipal, Sr. José Antonio  Saud Junior,  e o LAR IRMÃ AMÁLIA SOB PATROCÍNIO 
DE SÃO JOSÉ, inscrita no CNPJ sob n°. 48.961.361/0001-20, com sede na Rua José Vicente de Barros, 
961 — Aredo — Taubaté - SP, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 
representada neste ato por seu presidente, Sr. Hamilton de Paula Danelli, RG n°. 6.914.194 e CPF n°. 

929.226.948-87, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, regendo-se pelo disposto na Lei 
Federal n°. 13.019/14, e suas alterações; Lei n°. 8.069/90 — Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); 
Lei Municipal n°. 5.570, de 20 de julho de 2020; Lei Orçamentária Anual n°. 5.610, de 28 de dezembro 
de 2020, consoante o Processo Administrativo n°. 15.776/21 — Dispensa de Chamamento Público, e 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

I - 0 presente termo de colaboração, decorrente de Dispensa de Chamamento Público, tem por objeto a 

reforma de instalações da Organização, mediante a transferência de recursos provenientes da Emenda 
Parlamentar n°. 117.6, conforme detalhado no Plano de Trabalho apresentado pela ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

a - efetuar à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL o repasse para custeio do objeto desta 
Colaboração, no valor total de R$ 20.000,00 (vinte mil reais),  através do depósito bancário em Conta 
Corrente especifica, utilizada pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para execução do 
presente Termo de Colaboração, mediante apresentação dos comprovantes, referentes As despesas 
efetuadas; 

b - liberar os recursos por meio de transferência eletrônica, que guardará consonância com as metas, fases 
ou etapas de execução do objeto do Termo de Colaboração; 
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c - acompanhar, supervisionar e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em decorrência desta colaboração, bem como apoiar 
tecnicamente a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL na execução das atividades objeto desta 
colaboração; 

d - promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto do Termo de Colaboração; 

e - assinalar prazo para que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL adote providências necessárias 
para o exato cumprimento das obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada 
alguma irregularidade, sem prejuízo da retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento 
das impropriedades ocorrentes. 

Parágrafo Único - É obrigação da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, manter e movimentar 
os recursos na conta bancária especifica da colaboração. 

- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a - executar o objeto da colaboração estabelecido na Cláusula Primeira, conforme Plano de Trabalho; 

b - zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e 
operacionais definidas pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL e aprovados pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

c - manter recursos humanos, materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o 
atendimento dos serviços assistenciais que os obriga a prestar, com vistas aos objetivos desta 
Colaboração; 

d - comunicar, de imediato, A. SEDIS, paralisações das atividades, alteração do número de profissionais, 
de vagas, bem como quaisquer outras informações e atividades que venham a interferir no atendimento e 

nas atividades prestadas; 

e - comunicar previamente à Prefeitura Municipal de Taubaté mudança de endereço; 

f- elaborar e executar sua proposta social, respeitadas as diretrizes da Lei Federal n°. 13.019/2014 e suas 
alterações; Lei n°. 8.069/90 — Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e legislações especificas ao 
Serviço; 

g - recrutar e selecionar profissionais com grau de instrução compatível com a função a ser desempenhada, 
necessários ao desenvolvimento das ações previstas na Cláusula Primeira deste Termo de Colaboração; 

h - apoiar e integrar, num esforço conjunto com os demais órgãos do Sistema, as ações de formação e 
capacitação dos seus profissionais; 

i - atender eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela Secretaria de 
Desenvolvimento e Inclusão Social, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no âmbito 
municipal; 
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j - aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL na prestação dos serviços objeto desta Colaboração, conforme estabelecido na cláusula 
primeira; 

k - manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos 
beneficiários das ações colaboradas A disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros 
contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração; 

1 - prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de colaboração; 

m - manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, observado o disposto no  art.  51 da Lei 
n° 13.019/2014; 

n - dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do 
controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, As informações 
referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela Lei n° 13.019, de 2014, bem como aos 
locais de execução do objeto; 

o - divulgar na internet e em locais visíveis de sua sede social e dos estabelecimentos em que exerça suas 
ações todas as parcerias celebradas com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

Parágrafo Único - As informações deverão incluir, no mínimo: 

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração pública 
responsável; 
II- nome da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e seu número de inscrição no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB;  

III  - descrição do objeto da parceria; 
IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; 
V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua 
apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo; 
VI - quando vinculados a execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da 
remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração 
prevista para o respectivo exercício; 	 ) 

p - responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 
inclusive no que diz respeito As despesas de custeio e de pessoal; 

q - responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e 
comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração, não implicando 
responsabilidade solidária ou subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA a inadimplência da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre 
o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição A sua execução; 
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r - apresentar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, até o 5° dia útil do mês subsequente, 
por meio do relatório circunstanciado, demonstrando as ações e as aquisições realizadas, comprovando 
que os recursos financeiros recebidos foram aplicados conforme previsto no Plano de Trabalho; 

s - apresentar ao Departamento de Finanças a relação de todos os pagamentos efetuados com os recursos 
do presente termo de colaboração, bem como a documentação comprobatória, conforme consta no Manual 
de Prestação de Contas, até o 200  (vigésimo) dia do Ines subsequente; 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá para execução do objeto do presente termo 
de colaboração no valor total de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), recurso proveniente de Emenda 
Parlamentar 	n°. 	117.6, 	onerando 	a 	conta 	da 	dotação 	orçamentária 
n°. 25.03.00.33.50.43.00.08.243.4001.2128, Fonte 08, Código Aplicação 5000005, vinculada à Secretaria 
de Desenvolvimento e Inclusão Social — SEDIS, devendo ocorrer o repasse 
dos recursos financeiros em até 02 (dois) dias fiteis, em parcela (Mica, tão logo assinatura do presente 
ajuste. 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, conforme previsão de aplicação de recurso, contido no Plano de Trabalho, 
mediante transferência eletrônica sujeita A. identificação do beneficiário fmal e à obrigatoriedade de 
depósito em sua conta bancária especifica vinculada a este instrumento. 

II - os recursos repassados, conforme Cláusula Terceira, poderão ser aplicados de acordo com o seguinte 
item: 

a — reforma de instalações da Organização; 

Parágrafo primeiro - A aplicação dos recursos desta Cláusula está detalhada e definida 

conforme Plano de Trabalho; 

Parágrafo segundo - t, vedada a aplicação de valores advindos da parceria em quaisquer despesas não 
previstas no item "a" desta cláusula. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS SALDOS DA COLABORAÇÃO 

Os saldos do presente Termo de Colaboração, enquanto não utilizados pela ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, serão obrigatoriamente aplicados em Caderneta de Poupança aberta para este fim, 
se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a utilização dos 
mesmos verificar-se em prazos menores que um mês, sempre em instituição financeira oficial. 
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Parágrafo primeiro - As receitas financeiras auferidas na forma desta cláusula serão obrigatoriamente 
computadas a crédito deste termo de colaboração e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, 
devendo constar de demonstrativo especifico que integrará as prestações de contas. 

Parágrafo segundo — Quando não utilizado em sua totalidade os recursos, estes  sera()  devolvidos ao 
término da colaboração. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RETENÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da colaboração não serão liberadas e ficarão retidas nos 
seguintes casos: 

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em relação a obrigações estabelecidas no termo de 
colaboração;  

III  - quando a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem justificativa suficiente as 
medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo; 

IV - quando a instituição interromper e/ou paralisar a prestação do atendimento sem previa comunicação 
escrita a Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Inclusão Social - SEDIS ou quando deixar de 
cumprir, sem justificativa, o cronograma de Atividades, previamente apresentado ao Município; 

V - por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL no prazo improrrogável de trinta dias, sob 
pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade 
competente da administração pública. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

I — o presente termo de colaboração deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com as 
cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

II - fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e 
responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para: 

a - realização de despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar; 

b - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência; 

c - realização de despesas em data anterior ou posterior A sua vigência; 
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d - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, inclusive, 
referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 

e - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação 
social, das quais não constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos; 

f - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções As instituições privadas com fins lucrativos; 

g - pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados A. parceria, salvo nas 
hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

CLÁUSULA OITAVA — DOS BENS REMANESCENTES 

I — São bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos 
na parceria, necessários à consecução do objeto; 

II - Os bens remanescentes serão de propriedade da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e 
gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo reverter A. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL na hipótese de extinção da ORGANIZAÇÃO;  

III  —No caso de reversão, os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério 
do Administrador Público, ser doados a outra ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL que se 
proponha a fim igual ou semelhante; 

IV — Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser 
utilizados para continuidade da execução do objeto igual ou semelhante ao prevista nesta parceria, sob 
pena de nova reversão. 

CLÁUSULA NONA — DA VIGÊNCIA 

I — 0 prazo de vigência deste Termo de Colaboração será de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 

assinatura, conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto. 

II - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente termo de colaboração, 
independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo de 
prorrogação ao exato período do atraso verificado.  

III  — A prorrogação a que se refere o item anterior deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser 
celebrado pelos participes antes do término da vigência do Termo de Colaboração ou da última dilação de 
prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos 
financeiros retroativos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS 

A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL é a única responsável pelas contratações e dispensas, pelo 
pagamento de salários, encargos sociais, previdencidrios, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros 
que incidam ou venham a incidir sobre seu quadro de pessoal necessário à execução de suas atividades. 

Parágrafo único — A inadimplência da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, com referência aos 
encargos estabelecidos nesta cláusula, referentes ao seu quadro de pessoal, em nenhuma hipótese transfere 
a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL a responsabilidade por seu pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO GERENCIAMENTO DA PARCERIA 

Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Inclusão Social — SEDIS, coordenar as obrigações 
decorrentes deste Termo de Colaboração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E 
DA FISCALIZAÇÃO 

I - O relatório técnico a que se refere o  art.  59 da Lei n°. 13.019/2014, sem prejuízo de outros elementos, 
deverá conter: 

a - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio social obtido 
em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no 
plano de trabalho; 

c - valores efetivamente transferidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL; 

d - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil 
na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no 
respectivo termo de colaboração; 

e - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização 
preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

I - a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá apresentar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, prestação de contas da aplicação dos recursos repassados. 

II - a prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter elementos que 
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento, com a descrição pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 
prestação de contas, a qual deverá conter: 
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a - relatório de pagamentos, notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, 
valor, dados da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e número do Processo Administrativo que 
norteia o presente Termo de Colaboração; 

b - cópias dos recibos de pagamentos devidamente quitados pelos funcionários, se couber; 

c - notas fiscais eletrônicas e RPAs devidamente atestados pelo Presidente da ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, se couber; 

d - extratos bancários das contas corrente e aplicação exclusivas para consecução do objeto desta parceria 
e respectiva conciliação bancária; 

e - guias de encargos sociais e impostos devidamente quitados (INSS, ISSQN, IRRF, FGTS e SEFIP), se 
couber; 

f - todas as despesas realizadas deverão ser pagas por meios eletrônicos, devendo ser apresentados os 
comprovantes das operações realizadas; 

g - de acordo com o Protocolo ICMS n° 85 de 09/07/2010, estão obrigadas a emitir nota fiscal eletrônica 
os contribuintes que realizem operações destinadas A. administração pública direta e indireta; 

h - todos os documentos fiscais originais das despesas deverão conter em seu corpo, o tipo do repasse e 
do número do ajuste, bem como do órgão repassador a que se referem. Deverá conter carimbo de 
identificação e assinatura do representante legal, extraindo-se, em seguida, as cópias que serão juntadas 
nas prestações de contas. A Organização da Sociedade Civil, quando da entrega da prestação de contas, 
deverá apresentar as originais e respectivas cópias para conferencia. 

i - manifestação expressa do Conselho Fiscal da mantenedora ou da instituição de assistência social sobre 
a exatidão do montante comprovado, atestando que os recursos públicos foram movimentados em conta 

especifica, aberta em instituição financeira oficial. 

§ 10 - serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 

§ 2° - a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias no final de cada exercício, se a duração da parceria 
exceder um ano.  

III  - a prestação de contas relativa A. execução do termo de colaboração dar-se-á mediante a análise dos 
documentos previstos no Plano de Trabalho, bem como dos seguintes relatórios: 

a - relatório de execução do objeto, elaborado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, contendo 
as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas 
com os resultados alcançados; 

b - relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descrição das despesas e receitas 
efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto. 
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IV - a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL considerará ainda em sua análise os seguintes 
relatórios elaborados internamente, quando houver: 

a - relatório da visita técnica  in  loco realizada durante a execução da parceria; 

b - relatório técnico de monitoramento e avaliação, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os 
resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração. 

V - os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o  art.  67 da Lei Federal n°. 
13.019/2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

a - os resultados já alcançados e seus benefícios; 

b - os impactos econômicos ou sociais; 

c - o grau de satisfação do público-alvo; 

VI - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL observará os prazos previstos na Lei Federal n°. 13.019/2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 

a - aprovação da prestação de contas; 

b - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

c - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. 

VII - constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas,  sell  concedido prazo para a 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

§ 10 - o prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no 
máximo, por igual período, dentro do prazo que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA possui para analisar e 
decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 

§ 2° - transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, 
a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as 
providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção 
do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

VIII - a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL apreciará a prestação final de contas apresentada, 
no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de 
diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período. 

Parágrafo único - 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido 
apreciadas: 

AVENIDA TIRADENTES, 520- CENTRO - TAUBATE - SP - CEP 12.030-180 - TELEFONE PABX (12) 3625-5000 
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a - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas 
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos; 

b - nos casos em que não for constatado dolo da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ou de seus 
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos 
eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi 
ultimada a apreciação pela administração pública. 

IX - As prestações de contas serão avaliadas: 

a - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidos no Plano de trabalho; 

b - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal 
que não resulte em dano ao erário; 

c - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

1 - omissão no dever de prestar contas; 

2 - descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de Trabalho; 

3 - dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

4 - desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

X - o Administrador Público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por 
omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres 
técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada 

a subdelegação. 

XI - quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a 
decisão, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar autorização para que o 
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações  compensatórias de interesse público, mediante 
a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de colaboração e a  area  de 
atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde 
que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 

XII - durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os documentos originais que 
compõem a prestação de contas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

I — A presente colaboração poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo aditivo, 
devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias em relação à data de 
termino de sua vigência. 

II - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza 
do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 

I - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei n°. 13.019, 
de 2014, e da legislação especifica, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar A. ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL parceira as seguintes sanções: 

a - advertência; 

b - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo 
não superior a dois anos; 

c - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato 
com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que  sex*  concedida sempre que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ressarcir a administração 
pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso "b". 

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos b e c são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal de Taubaté, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade. 

II - Prescreve em 5 (cinco anos), contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a 
aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada A execução da colaboração.  

III  - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado A. apuração da infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

1 - Este termo de colaboração poderá ser rescindido pelo descumprimento de qualquer das obrigações ou 
condições nele estabelecidas, pela superveniência de normas legais ou razões de interesse público que o 
tornem formal ou materialmente inexequível, ou ainda mediante prévio aviso, com antecedência  minima  
de 60 (sessenta) dias, nas seguintes hipóteses: 

a - utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b - inadimplemento de quaisquer das Cláusulas pactuadas; 
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c - constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; 

d - verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas 
Especial. 

II— A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL encaminhará ao Ministério Público denúncia contra 
a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL que aplicar os recursos em fins diversos ou praticar 
qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico do previsto neste termo de colaboração e à Procuradoria 
Geral do Município para a cobrança judicial, visando ao ressarcimento aos cofres públicos dos recursos 
gastos irregulares. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

A eficácia do presente termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou 
ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada A. publicação do respectivo 
extrato no jornal eleito como oficial do município, a qual deverá ser providenciada pela 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de Taubaté para dirimir quaisquer dúvidas e/ou controvérsias decorrentes 
deste termo de colaboração. 

E por estarem acordes com os termos do presente instrumento, as partes firmam-no em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma e para todos os efeitos legais. 

Taubaté, 2C,  de 	 de 2021. 

A)Ct 

JOSÉ TONIO  SAID JUNIOR  
ADMINISTRA 'AO PÚBLICA MUNICIPAL 

\\. 

HAMIL  ON  DE PAULA DANELLI 
ORGANIZA\  0 DA SOCIEDADE CIVIL 

Testemunhas:  

Elaine  Pe  Ira da Silva 
Departamento Técnico Legislativo 	 AfetuHetle. 	Sack  

Matricula: 30.612 	 CPF: 364.4 .288-77 
Matrícula n° 30.946 
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PLANO DE ACAO APLICACAO DO RECURSO DE EMENDAS 
IMPOSSITIVA N° 117.6 

Reformas de silos instalaviies 

1— IDENTIFICAÇÃO: 
- Lar Im Amilia Sob Patrocínio de São José 
Erdereço: Rua José Vicente de Banos, 961 Bairro:  Area()  
CEP: 12061-000 	Municio: Taubate - SP 
Fone/  gm  (12) 3621-4430 
E-mai — ccirmaamaliaAvaboo.com.br  e latataig.00m.br  
CNPJ 48.961.361/0001-20 

Identificação do Presidente: 
Nome: lianniton de Paula  Dan&  
RG: 6.914.194 	CPF: 929.226.948-87 
Formação: Superior em Administração  
Period°  de mandato: 01 de Fevereiro de 2016 a 01 de Fevereiro de 2018 
Endereço Residencitl: Av. Santa Cruz do  Area°,  1985. 

Bairro:Areão 	 Taubaté-SP. 
CEP: 12.061-100 	Fone: 3633-1499/ 3633-4488 / 9147-8200 
latauaig.combr - cc.innaamalia@vahoo.com.br   

1.2- Identificação do Técnico Responsável: 
Nome: Andreia Cristiane Lacerda Rodrigues dos Santos 
Assistente Social  Cress:  62.663 
Vinculo empregatício: CLT 
Formaglo: Serviço Social 
RG: 33.045.636-2 	 CPF: 257.785.538-97  

End.:  Eugenio Guisard no 65 Jardin CaliZrnia — Taubaté /SP  
Tel.:  12-992.21.5897 
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2. Breve histórico da Organização: 

O Lar Irotã Amiga  stir&  do ideal de IrmaAmá Aguirri, refigiosa rifit,bivirlit de Jesus 
Crucificado. Iniciou-se como  urn Wiwi%  destinado a atender os  Rhos  das operárias da Cia. 
Fabril de Juta.  Corn  o passar do tempo e dos acontecinbentos o Lar tomou-se um Internato ntuna 
pequena casa adquirida pankulamiente por Dona Therezirba Peixoto e mantida com 
contribuições da sociedade e proteção Divina. Em 1981 Lar  in  Amara passou a ser uma 
associação, sem  furs  lucrativos, que tem par o_bko misfik  crimps  e adolescentes e seus 
fanfares em situação de vuinerabridade social, desenvolvendo  programs  socioassistencial de 
prevengão e amparo e integração social das nesmas, bem atividades correlacionadas, sem 
distinção de  raga,  cm; condição social, credo  patio*  ou relso. O Lar Imri Amikt destina-se 
ao atendimento de crianças e adolescentes pertencentes a famila.s com risco de vulnerabilidade 

sendo por renda ou por outras carências, cuja mãe  timbale  fora e não conta 	gum  
possa zekw pelas  imams.  Atualinente o Lar atende a 44 criutcas  ern  fase de creche de idades de 
3 a 5 angs e 27 criarças e adolescentes com idade entre 06 a 15 anos em Projeto social de 
azobirla e kntalecimento de  Arabs  Espaço 	 

3 - DESCRIÇÃO D0 1%0.1E101 ATIVIDADE! AÇÃO: 

Para reforms em  suas instalações  anemia if 117_6 

3.1 — Manutenção das  jambs,  portas, portdes, parquinhos e vidros quebrados (Serrallieria) portas 
dos armirios cozinha e refeitárias e sah de tv e balcão (Marcenaria) 

3.2 - Identificação do Objeto: 
- Prestagão de serviço para  reform  e adaptação das  Areas  ilernas do espaço fisico, coma as salas 
de atendimantos, secretaria, cozinlia,  cafeterias., sails  de aulas, cozinba do Projeto, portão de 
entrada e área externa Pitiquirk, e a quarka para mekr  walker  as  crimps  e adolescentes. 

2 
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4- PÚBLICO ALVO: 

Crianças e adolescentes e seus fumliares em situação de vulnerabilidade social  
Area  de abrangenda: 
Urbana, Via Marli, Via Nogueira, Via São Geraldo,  Area°,  Pg. São Luiz,  Id.  Mourisco, Sabark  
Id.  CaliCarnia,  Id.  Rende, Esplanada,  Etc  

5 - META DE ATENDIMENTO: 
40 Crianças em  _else  de creche ambos os sexos e 27 crianças e adolescentes do sexo kminino 
Projeto Socid, em horário de segunda a sexta-feira das 700 as 1700 horas. 

6- PERÍODO DE EXECUÇÃO: 

A par* da assinarma do ter= de colaboração em 30 flias  

7- JUSTIFICATIVA: 

Viemos justiftcar a apfração do recurso no valor 20.000,400 mi reais, tento em vista a Parceria 

para repasse proveniente do Fundo Municipal da Criança e do Adolescentes, para regarma de 

suas instalações -para metor atendimento dos trabolhos reakindo com as aianças e adolescentes 

pertencentes ao nosso Projeto , segue a lista de orçamento apresentado por esta entidade para 

refarma de suas intaalagries necessárias para garandr a seguranças das nossas crianças e 

adolescentes aqui atendida, como as janelas, portas e portões enferntjadas trazendo risco aos  

maim'  s e =Alias em estado de degradação em espaço onde as crianças fazem suas 

aronertação. 

A entidade  ream  atendimento a crianças de 3 a 5 anos em fose de creche, e crianças e 

adolescentes no projeto de fiartalecimento de vínculos, seu horário de Ericionamento e de 

segunda a sexta kira das lãs 1 7 hom.s. 
3 
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Nossas perspectivas de kicksão das criangas e adolescentes, na sociedade através da capacidade 

para trabalva, atuando coma =IAA:adores dentro da ppsturare, para vida em conamiclade, 

bem como aquelas que buscam atendimento no sentido de garantir sua alimentação segurança, 

parti Oando de atividades artirticas, Lirdicas e esportivas, fortzlecendo a educação formal além 

do acollimento afetivo, atuando para a sua fonalação cidadão. A população, atendida é 

provenerte de frias em situação de vukerabilidade social. 

8- OBJETIVO GERAL: 

A refamta destas it:U*6es aquisição se faz pela necessidade g;arantir um espaço mais seguro e 
adequado para o Projeto aqui desenvolvido com as crianças e adolescentes. 

9 - OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

- melhorar o espaço físico aos usuários 
- quaklade no atendknentn social 

10 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO  

1ST°  
ordem 

da 
meta 

Descrição da 
meta 

Descrição das atividades para 
cumprimento da meta 

Indicador fisico 

Inicio Término  
Unid.  

Qt  
de 

01 

0Erecer reiarma em portas, 
portões, vitros, parquinho e 

janelas. 
Sala 13 

A parti da 
assinatura 30 dias 

Refin-Ara. das 
janelas e portas, 

portdes, parquinho do termo 
e vidros 
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02 
Oferecer a troca das portas e 
balcão dos armários cozinha e Salas 03 

A parti da 
assinatura 30 dias 

Rerura e 
adaptação da.s 

Portas dos 
an:dubs 

refeitórios e sala de  Tv  do termo 

11. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO, AVALIAÇÃO E CUMPRIMENTO DAS 
METAS. 

METODOLOGIA DE EXECUÇÃO, AVALIAÇÃO E CUMPRIMENTO DAS METAS*  
Mt  
orlem 
da meta 

Forma de Execução da 
Meta 

Avaliação 	da 
Meta 

Parimetros de 
Aferição 

Impacto Econômico e 
Social Espetados 

01 Rebrma das janelas, 
portas, portões, e 

Parquinho 
-Melhorar a 

estrutura frsica, 
evitando risco de 

acidente. 

-Cumprir 	a 
rehma. 	de 
acordo 	com o 
detalhamento do 

Projeto 

- Contribuir para a 
gnaliclade do serviço 

- Melhorar a 
infraestrutura de 

atendimento a criança e 
ao adolescente 

03 Reforma e adaptação das 
Portas e balcão dos 

armitrios 

- Melhorar a 
estrutura ftsica de 
desenvolvimentos 

flas ativklades paia 
criança e 

- Cumprir a 
reforma de 

acordo com o 
detahurrnto do 

Projeto 

- Contri;uir para a 
(11'515(1m-1p do serviço  

- Melhorar a 
infraestrutura de 

atendirnento a criança e 
adolescente 

evitando risco de 
ao adolescente 

acidente, por mris 
condições dos 

annários. 

5 



TA,VBATE 

Lar IrinA Amália sob Patrocínio de São José 
UTILIDADE PUBLICA MUNICIPAL — LEI Isr 1.698 -17/04/78 
U1 iLIDADE PI3BLICA MUNICIPAL — LEI N° 1864-04/06/81 
U IILIDADE PÚBLICA FEDERAL — Processo 5.108 / 90-g7 Deereto 27/01/92 
REGISTRO CONSELHO NACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL N°247.986/81 
REGISTRO CONSELHO  EST.  DE AUXÍLIO E SUBVENÇÕES N° 3.660 
REGISTRO NO CMAS N° 017/2008 
CERHFICADO DE  EN 	!WADE  DE FINS FILANTRÓPICOS 12/08/94 

Rua José Vicente de Barros, 961— Bairro Are& — Taubati— SP 
J 0112N" 48.961 .361/0001 -20 — CEP 12061-000 —fone/Far.-  (12) 3621-4430 

12- PLANO DE APLICAÇÃO DO RECURSO 

12.1 - DESPESAS DE CUSTEIO: SERVIÇOS DE TERCEIROS 

DESPESAS DE CUSTEIO: SERVIÇOS DE IERCEIROS 
Relação dos Serviços Coniratados (telefone, 
eventos  etc).  

Age, energia, intemet, ficengas, treinamentos, mão de obra, 

Item 
Discriminação da 

despesa 
Qtde Unidade 

Valor Uniticio 
RS 

Valor total 
RS 

Serralho Manutenção em portas 
e janelas enferrujadas. 

Janelas, portas 
Portões e parquinho 

29 13  Mao  de obra 
4100,00 
Material 
5.800,00 

10.000,00 

Marceneiro Troca  (ins  portas e 
baicito dos annirios 

cozinha e refekgrios e 

34 03  Mao  de obra 
5.050,00 
Material 
4.960,00 

10.010,00 

sala de  Tv  
TOTAL 20.010,00  

Pamela  Única  

13— QUADRO SINTÉTICO DO CRONOGRAMA FINANCEIRO 

  

TOTAL GERAL RS 20.010,00  

  

  

  

Contrapartida da Entidacle: R$ 10,00 

14- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO 
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Preencher o quadro do cronograma de desembolso financeiro de acordo com o planejamento da 
OSC no recebimento do valor da parceria. 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO (em R$) 20.010,00 

Custos 
detalhad 
os 

Mês 
1 

M.& 
2 

Mis 
3 

Mês 
4 

M.& 
5 

Mês 
6 

Mês 
7 

Mês 
8 

Mês 
9 

Mês 
10 

Mas 
11 

Mês 
12 

Total 

Recurso/ 
parceria 

X 

Total X 

*Previsão de receias a serem reargadas na execução das atividades ou dos projetos abrangidos 
peh parceria (Lei Federal  if  13.01912014,  Art.  22,11-A). 

15— CAPACIDADE INSTALADA 

A Entidade tem seu I= na  Area  da EducaOto In6ntil e ampliando atendimento em contra turno 

escolar no Projeto Acotida Irma  Crimps  e Adolescentes — Espaço Amigo. Atender  crimps  e 

adolescentes através do desenvolvimento de atividades que possibilitem uma Imma "çdo global 

sistemédica de processo de desenvolvimnto liltetil que conseera as especifridades ativas, 

emocionais, sociais e cognitivas. Contando com as experiências okrecidas pelas profissionais 

que contribuem com seus conheCinentos plenos e dedicação intensa. A populaçao-  , atendida é 

proveniente de fiunilia_s de baixa renda sem vinculo empregatício e a parte previdenciiria, em sua 

maioria itexiste. Portanto, o atendittento dessas  crimps  e adolescentes visa o exorcício da 

cidadania e dos princípios educativos. 
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15.1- DESCRIÇÃO DO ESPAÇO FÍSICO: Creche 

Piso tino: 

1 Diretoria 

1 Capela 

1 sakt de recepção 

1 Secretaria 

1 Refeitório 

3 banheiros 

1 Sala T.V 

1 cozinha 

Piso térreo externo: 

1 palco 

1 billioteca 

1 disi3ensa para alimentos 

3 salas de  auk  

Piso superior: 

1 Gabinete Odontológio 

1 Consultório Médico 
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2 Dormitorios 

1 sah de reuriões 

3 banheiros 

Piso inferior: 

1 Quadra Coberta 

1  Play Ground  

1 Brinquedoteca 

1 Sala de banho e troca 

3 Salas de aula 

1 refeitório 

1 Espaço de recreação para alunos do Berçário 

3 Sanitários (2 adaptados para berçário) 

1  Area  de recreação ivre 

MATERIAIS PERMANENTES: 

Me, cadeias tamanhos adequados no refeito—ri); 

Mesas e cadeiras suficientes para as salas de anin  

6 aparelho de TV. 

2 aparelhos de DVD 
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Colchonetes para dormilário do brio; 

Gabinete odontológico 

3 computadores com impressora antigo 

1 fygito industrial 

2 freezei 

2 geladeiras (industrial) 

2 geladeias 

1  Mao  térmico para alimentos 

1 velculo Kombi ano 2013 

1 micro-ondas 

- Material  Comma:  

Alimentacido 

Material de Higiene pessoal e local 

Material de Limpeza 

Material de escritõrio 

15.2- - Espaço Físico destinado is crianças e adolescentes Projeto: 

1 sala de leitu/a; 

1 gala para artesanato; 

1 sala para dança e teatro com barra de Erro; 

1 sala para atendimento filmilisr; 
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I cozinha e reit6rb para o lanche; 

4 banheiros fernininos; 

3 banheiro n3asculinos; 

I quadra coberta; 

- MATERIAL PERMANENTE (EQUIPAMENTO) 

Mesas e cadeiras suficientes para as salas; 

1 sog; 

3 poltronas; 

lcomputador, 

3 maquina de costura; 

I fagtto industrial; 

1 farno industr ial; 

I  freezer,  

1 geiadeiras  duplex;  

conjunto de aritillbS de cozinha; 

RECURSOS FINANCEIROS A SEREM UTILIZADOS — ESPECIFICAR-
SE: 

Doações apuradas pelo regime de caixa são provenientes de recursos próprios: promoções, 
eveitos, donati§tos em espicks e receia de sócios beneméritos. 
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N° FUNÇÃO CARGA 

HORARIA SEMANAL 

VINCULO 

01 Secretaria 20hs CLT 

01 Diretora Pedag6giCa 44 bs CLT 

01 Zelador 40hs CLT 

01 Assistente Social 30 bs CLT 

01 Monitora Artesanato 8 hs Prestadora de 

Serviço 

01 Monitora Artesanato 4 bs Vokintaria 

02 Estagiário Serviço Social 16 lis Voluntários 

01 Monitora de Dança 12 lis Prestadora de 

Serviço 

01 Servente 40hs CLT 

01  Aux.  de Cozinha 40hs CLT 

01 Dentista 20hs  PMT  
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- RECURSOS HUMANOS: 
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02 Professoras 44hs  PMT  

01 Servente 40hs  PMT  

01 Cozinheira 40hs CLT 

01 Psicopedagoga 32 hs CLT 

01 Professora Coordenadora 22 hs  PMT  

Taubaté, 29 Março de 2021. 

  

Andreia Cristiane L. R. dos Santos 
Técnico Responsável 
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